ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Contratação dos serviços de Administração de Rede e Conectividade – ARC

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Município de Nova Hartz necessita contratar os serviços de Administração de Rede e Conectividade – ARC, disponibilizados pela PROCERGS, a fim de viabilizar o acesso seguro à Rede RS e aos sistemas executados no Data Center da PROCERGS.
A solução consiste no fornecimento de Túneis Internet Individuais, que criam conexão criptografada entre os dispositivos do Município e o servidor de tunelamento da PROCERGS, promovendo maior privacidade, segurança e proteção dos dados trafegados.
A contratação é necessária para assegurar a continuidade do acesso aos sistemas públicos e serviços digitais utilizados pela Administração Municipal, especialmente aqueles vinculados à infraestrutura tecnológica da PROCERGS.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução pretendida consiste na contratação dos serviços de ARC – Administração de Rede e Conectividade, compreendendo o fornecimento de 02 (dois) Túneis Internet Individuais.
O serviço permite o acesso à Rede RS e aos sistemas necessários ao Município por meio de túnel criptografado, garantindo maior segurança e privacidade na comunicação de dados.
Conforme documentação apresentada, a execução contratual pela PROCERGS compreende, entre outras atividades:
a) manutenção da infraestrutura básica de comunicações, operação e plantão de rede;
b) configuração da conexão entre os dispositivos do Município e o servidor de tunelamento instalado na PROCERGS;
c) utilização de tecnologia de túnel criptografado;
d) assessoramento ao Município na instalação e configuração do aplicativo necessário ao tunelamento;
e) cadastramento e configuração dos Túneis Internet Individuais;
f) configuração das permissões de acesso aos serviços no Data Center da PROCERGS, conforme as definições do Município.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá observar os seguintes requisitos mínimos:
a) fornecimento de 02 (dois) Túneis Internet Individuais;
b) acesso à Rede RS e aos sistemas necessários ao Município;
c) utilização de túnel criptografado para maior segurança e privacidade;
d) configuração da conexão entre os dispositivos do Município e o servidor de tunelamento da PROCERGS;
e) assessoramento técnico para instalação e configuração do aplicativo/client necessário;
f) disponibilidade do serviço durante 24 horas por dia, 7 dias por semana, ressalvadas paradas para manutenção ou instalação previamente comunicadas;
g) manutenção do sigilo, privacidade e confidencialidade das informações do Município;
h) observância da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lei Federal nº 13.709/2018;
i) faturamento mensal conforme os serviços efetivamente prestados;
j) possibilidade de acréscimo ou redução das quantidades conforme demanda do Município, mediante formalização adequada.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

A solução indicada decorre da necessidade de acesso à Rede RS e aos sistemas executados no Data Center da PROCERGS, cuja infraestrutura é administrada pela própria empresa pública estadual.
A PROCERGS – Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio Grande do Sul S.A. atua como prestadora de soluções de tecnologia da informação e comunicação ao setor público, sendo apresentada na proposta como empresa responsável por soluções de Governo Eletrônico e pela prestação do serviço ARC.
Diante da natureza do serviço, da vinculação técnica à Rede RS e aos sistemas mantidos no Data Center da PROCERGS, entende-se adequada a contratação direta da PROCERGS, por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso IX, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Recomenda-se a juntada, ao processo, de documentos que demonstrem:
a) a natureza jurídica da PROCERGS;
b) sua vinculação à Administração Pública Estadual;
c) sua finalidade institucional relacionada à tecnologia da informação e comunicação;
d) a compatibilidade do preço contratado com a tabela de preços vigente e/ou com contratações similares.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A quantidade inicial estimada é de:
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor unitário mensal
	Valor mensal total

	01
	Túnel Internet Individual
	02 unidades
	R$ 20,65
	R$ 41,30


As quantidades iniciais poderão sofrer acréscimos ou decréscimos conforme a demanda do Município, observados os limites legais e a formalização necessária.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor mensal estimado da contratação é de R$ 41,30 (quarenta e um reais e trinta centavos), considerando 02 Túneis Internet Individuais ao valor unitário mensal de R$ 20,65.
Considerando a vigência contratual de 60 (sessenta) meses, o valor total estimado da contratação será de:
60 meses x R$ 41,30 = R$ 2.478,00
Assim, o valor total estimado é de R$ 2.478,00 (dois mil, quatrocentos e setenta e oito reais), ressalvadas alterações de quantitativo, reajustes e demais hipóteses legais previstas contratualmente.

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A solução não comporta parcelamento em itens independentes, pois se refere a serviço específico de conectividade e administração de rede vinculado à infraestrutura da PROCERGS e ao acesso à Rede RS.
O objeto é composto por unidades de serviço de mesma natureza — Túneis Internet Individuais — cuja contratação deve ser realizada de forma integrada, preservando a compatibilidade técnica, a segurança, a gestão do acesso e a continuidade dos serviços.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

O contrato apresentado informa que, após devidamente assinado, substituirá integralmente o contrato DRC-187/2022, o qual restará resilido de pleno direito.
Dessa forma, a presente contratação possui relação de continuidade/substituição contratual em relação ao ajuste anterior, sendo necessária para assegurar a permanência do acesso aos serviços de rede e conectividade utilizados pelo Município.

10. RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação, pretende-se:
a) assegurar acesso seguro à Rede RS;
b) permitir a continuidade do acesso aos sistemas executados no Data Center da PROCERGS;
c) garantir maior segurança e privacidade na comunicação de dados;
d) reduzir riscos de interceptação e ataques durante o tráfego de informações;
e) manter a continuidade dos serviços públicos dependentes dos sistemas acessados por meio da infraestrutura da PROCERGS;
f) assegurar suporte técnico para configuração e utilização do túnel criptografado.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO

Antes da formalização contratual, deverão ser adotadas as seguintes providências:
a) juntada da proposta comercial da PROCERGS;
b) juntada da minuta contratual DRC-245/2026;
c) confirmação da dotação orçamentária;
d) emissão da demonstração de compatibilidade orçamentária;
e) juntada da documentação de regularidade da PROCERGS;
f) elaboração da razão da escolha da contratada;
g) elaboração da justificativa de preço;
h) emissão de parecer jurídico;
i) autorização da autoridade competente;
j) designação de fiscal e gestor do contrato;
k) publicação/divulgação do ato de contratação direta e do contrato nos meios oficiais cabíveis.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Por se tratar de serviço de tecnologia da informação e conectividade, sem fornecimento físico relevante de bens permanentes ou consumo expressivo de materiais, não se identificam impactos ambientais diretos significativos.
A contratação contribui para a digitalização de serviços públicos e para a redução de trâmites físicos, deslocamentos e uso de papel, quando associada ao uso de sistemas eletrônicos.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

A gestão e fiscalização do contrato deverão ser exercidas por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Fiscal do contrato: Jair Junior Da Silva Edinger
Compete à fiscalização acompanhar a execução do objeto, conferir os serviços prestados, verificar a disponibilidade da solução, registrar ocorrências, solicitar correções e atestar os documentos fiscais para fins de pagamento.

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Diante da necessidade administrativa identificada, da compatibilidade da solução com o acesso à Rede RS e aos sistemas da PROCERGS, da proposta apresentada e do enquadramento legal indicado, considera-se viável e adequada a contratação dos serviços de Administração de Rede e Conectividade – ARC, por dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inciso IX, da Lei Federal nº 14.133/2021.



RESPONSÁVEL PELO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR



JAIR JUNIOR DA SILVA EDINGER
Nova Hartz, 10 de setembro de 2026.
2

